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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr.: 10280/003.347/92-97 	 Acórdão nr. 105-8.415
Sessão de	 : 13 de junho de 1994
Recurso nr. : 77.036 - IRF - ANOS DE 1983 e 1984.
Recorrente : NORDISK TIMBER LTDA.
Recorrida : DRF em SELEM - PA.

IRF - RETIFICAÇAO DE DECLARAÇAO DE RENDIMENTOS -
Incablvel o pedido de retificação de declaracão
de rendimentos quando pré-existente litígio admi-
nistrativo, decorrente de Auto de Infração ante-
riormente formalizado.

RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por NORDISK TIMBER LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala •.

9

e &ler, el 13 de , unho de 1994

‘ Aulas
AFONt'l Pi/f.. e O. kis: NÇO	 - VICE-PRESIDENTE

.41#1 ri /.	 r
- HI . 11 ARITA	 - RELATOR

i'l°:VISTO EM	 O S	 TO R BK IRO COSTA - PROCURADOR DA FAZENDA
2SESSAO DE:	 1 0 4g	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: José do Nacimento Dias, Sergio Murilo Marello (suplente convoca-

do) e Jackson Medeiros de Farias Schneider. Ausentes justificada-

mente os Conselheiros Gilberto Congro Bastos e Luiz Edmundo Cardoso

Barbosa.
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RECURSO NQ 77.036

ACORDA0 NQ 105-8.415

RECORRENTE: NORDISK TIMBER LTDA.

RELATÓRIO
I
(I

NORDISK TIMBER LTDA., empresa já qualificada nos
li
'I autos, recorre a este Conselho, contra decisão de primeira

instância que indeferiu pedido de retificação de suas

declarações de rendimentos, relativos aos exercícios de 1984
1

1	
e 1985, penados-base de 1983 e 1984, com fulcro nos artigos

'I	 617 e 647 do RIR/80.

1
Diz a empresa que, motivada por Auto de Infração

I (Processo n4 10.280-003.440/88-14), veri'icou equívocos nas

suas declarações de rendimentos dos exercícios acima

indicados, em virtude do que requer sejam retificadas as

1

	

	 mesmas, pelas razões que expõe na sua peça preambular, e que

podem ser assim resumidas:

1	

- Exercício de 1984

Inexiste lucro inflacionário - parceLa diferivel quando

II	 o resultado do exercício é negativo; além disso, aponta

erros de transposição de valores.

i
- Exercício de 1985

Inexiste adição de lucro inflacionário realiza o do

exercício se o resultado é negativo e a parcela diferi	 d. ,

i)
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exercício anterior foi fruto de equívoco, conforme já

enunciado.

A decisão singular, interpretando o disposto no

art. 362 do RIR/80, entendeu que o "lucro inflacionário

independe da existência de lucro ou prejuízo fiscal,

condicionando-se apenas à existência de saldo credor de

correção monetária, e seu diferimento é opção pura e

exclusiva do contribuinte.".

Além disso, ao teor dos artigos invocados pela

Requerente, entendeu a autoridade singular que

"Não pode o contribuinte, em seu benefício, obter

a retificação da declaração após o Termo de Inicio

de Fiscalização (Ac. 12 CC 103~04.310/82).

Inconformada, a ora Recorrente apresenta

exatamente o mesmo documento em que expendeu as suas razões

de recurso ao Processo n4 10.280-003.440/88-14 (f is. 38/46),

coerente com o encaminhamento solicitado, em que faz

referência a ambos os feitos numa só peça de apelo.

As alegações nesta fase são idênticas àquelas

apresentadas no pedido inicial e já se encontram relatadas

no Processo acima ind" ad , objeto de exame nesta mesma

Câmara, nesta mesma s ssão.

É o relató io.
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VOTO

Conselheiro HISSAO ARITA, Relator

Recurso tempestivo e por observar os demais

requisitos legais, deve ser conhecido.

Como relatado, a ação fiscal desenvolvida em 1988

induziu que a ora Recorrente revisse as suas declarações de

rendimentos, quando notou haver incorrido em equívocos, por

erros de interpretação das normas vigentes e meros enganos

materiais de transposição de valores.

A autoridade singular, arrimada em norma legal

expressa, entendeu por indeferir o pleito, eis que já se

encontrava formalizada a ação fiscal, que abrangia

exatamente os exercícios em referência.

Sem entrar no mérito da decisão recorrida, entendo

correta a rejeição do pleito, sob o enfoque formal.

Entretanto, é mais do que evidente a conexão entre

este pedido e o Processo mencionado, eis que a decisão de um

produz efeitos tributários para o sujeito passivo, que é o

mesmo.

• Assim, e tendo em conta que a autoridade 's .1,

usando de suas atribuições de autoridade julgador;, pecie

e/ou deve conhecer as informações constantes de deglaraçZ-s

de rendimentos, quando contribuirem para a formação de

juizo, sou de opinião que o presente pedido de reti icação,
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embora não deva prosperar como tal, poderia, por outro lado,

ser recebida como razões adicionais à peça impugnatória

oferecida na ação fiscal acima mencionada, para que a

autoridade singular, em sendo o caso, retificasse, "ex-

officio", os itens que, identificados como incorretos,

merecessem, porisso, ser alterados.

Justifico esta minha sugestão face aos princípios

observados por este Conselho, com o nobre propósito de

admitir sempre, aos sujeitos passivos, o mais amplo e

informal direito de defesa, que aqui julgo indentificado.

Brasília DF),	 de junho de 1994

)99 n

nddi
•

SSAO	 ARITA	 -	 RELATOR


	Page 1
	_0008600.PDF
	Page 1

	_0008700.PDF
	Page 1

	_0008800.PDF
	Page 1

	_0008900.PDF
	Page 1


